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I. EMENTA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE PREFEITO.  EMISSÃO
DE PARECER PRÉVIO. APROVAÇÃO.
A  inexistência  de  restrição  classificada  pela  Decisão
Normativa n.  TC-06/2008 como apta a ensejar  rejeição
autoriza  a  expedição  de  parecer  prévio  favorável  à
aprovação das contas.
POLÍTICAS  PÚBLICAS.  ASPECTOS  DE  SAÚDE  E
EDUCAÇÃO.  NÃO  ATINGIMENTO  DE  METAS.
RECOMENDAÇÃO.
É dever do Município aperfeiçoar as políticas públicas e
aprimorar a alocação de recursos e a qualidade do gasto
público,  visando  melhorar  a  prestação  de  serviços  à
sociedade.

II. INTRODUÇÃO 

Tratamos autos de Prestação de Contas do Prefeito referente ao exercício de

2020 do Município de Xavantina, em cumprimento ao disposto no art. 31, §§ 1º e

2º da Constituição Federal, art. 113, da Constituição Estadual, e arts. 50 e 54 da Lei

Complementar n. 202, de 15 de dezembro de2000.

A Diretoria de Contas de Governo (DGO) deste Tribunal de Contas procedeu

à análise da referida prestação de contas e, ao final, não anotou nenhuma restrição

de ordem constitucional, legal ou regulamentar1.

A  DGO sugeriu,  então,  que além do parecer  prévio  o Tribunal  de Contas

decida por:

1 Relatório DGO n. 118/2021 (fls. 218/292).
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I - RECOMENDAR à Câmara de Vereadores anotação e verificação
de acatamento, pelo Poder Executivo, das observações constantes
do presente Relatório; 
II  -  DAR  CIÊNCIA  ao  Conselho  Municipal  de  Educação,  em
cumprimento à Ação 11 estabelecida na Portaria nº TC-968/2019 e
Resolução Atricon n.º 003/2015, acerca da análise do cumprimento
dos limites no Ensino e FUNDEB, dos Pareceres do Conselho do
FUNDEB e Alimentação Escolar e do monitoramento da Meta 1 do
Plano  Nacional  de  Educação,  conforme itens  5.2,  6.1,  6.5  e  8.2,
deste Relatório; 
III - SOLICITAR à Câmara de Vereadores seja o Tribunal de Contas
comunicado  do  resultado  do  julgamento  das  Contas  Anuais  em
questão,  conforme  prescreve  o  art.  59  da  Lei  Complementar  nº
202/2000, inclusive com a remessa do ato respectivo e da ata da
sessão de julgamento da Câmara.

O Ministério Público de Contas (MPC) emitiu parecer nos seguintes termos2:

Ante  o  exposto,  o  Ministério  Público  de  Contas,  com  amparo  na
competência conferida pelo art. 108 da Lei Complementar Estadual
nº 202/2000, manifesta-se pela adoção das seguintes providências:
3.1  -  EMISSÃO  de  parecer  prévio  recomendando  à  Câmara  de
Vereadores a APROVAÇÃO das CONTAS prestadas pelo prefeito de
Xavantina, referentes ao exercício de 2020.
3.2  –  RECOMENDAÇÃO  ao  Chefe  do  Poder  Executivo,  com  o
envolvimento do Órgão Central do Sistema de Controle Interno do
Poder  Executivo,  que atente,  no contexto  da  pandemia  declarada
pela  Organização  Mundial  da  Saúde,  para  o  fiel  cumprimento  do
inciso XVIII do Anexo II da IN n° TC-20/2015, quando da prestação
de  contas  do  exercício  de  2021,  com  vistas  à  evidenciação  dos
reflexos econômicos e sociais, bem como discriminação dos gastos
extraordinários realizados pelo ente para o enfrentamento da crise
sanitária oriunda da pandemia.
3.3 - RECOMENDAÇÃO ao Governo Municipal que sejam adotadas
providências  tendentes  a garantir  o  alcance da meta estabelecida
para  o  atendimento  em  creche,  observado  o  disposto  no  Plano
Municipal  de  Educação  e  na  parte  final  da  Meta  1  da  Lei  n°
13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE).
3.4 - RECOMENDAÇÃO ao Poder Executivo que, após o trânsito em
julgado,  divulgue  a  prestação  de  contas  e  o  respectivo  parecer
prévio, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, conforme
estabelece o art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
3.5  -  DAR CIÊNCIA do inteiro  teor  deste  processo à  Câmara de
Vereadores,  para  os  fins  do  disposto  no  art.  113,  §  3°,  da
Constituição  Estadual,  SOLICITANDO-LHE  que  comunique  ao
Tribunal de Contas o resultado do julgamento das contas, conforme
prescreve o art. 59 da Lei Complementar Estadualn° 202/2000, com

2 Parecer MPC/AF/1491/2021 (fls. 293/313). 
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a  remessa  de  cópia  do  ato,  acompanhado  da  ata  da  sessão  de
julgamento.
3.6 - DAR CIÊNCIA do Parecer Prévio e respectivo Voto, bem como
do  Relatório  Técnico  da  DGO  e  do  Parecer  do  MPC/SC  ao
responsável  e  ao  Chefe  do  Poder  Executivo  municipal  (acaso
diverso), bem como ao Órgão Central do Sistema de Controle Interno
do Poder Executivo e ao Conselho Municipal de Educação, este para
fins de análise dos seguintes pontos:
a) cumprimento dos limites atinentes ao ensino e ao FUNDEB,  b)
pareceres do Conselho do FUNDEB e da Alimentação Escolar e c)
monitoramento da Meta 1 do Plano Nacional de Educação.

É o Relatório.

III. DISCUSSÃO

Trata-se  de  apreciação  da  prestação  de  contas  anual  do  Município  de

Xavantina referente ao exercício de 2020, de responsabilidade do Sr. Enoir Fazolo,

Prefeito Municipal à época.

A análise das conclusões consignadas no relatório técnico da Diretoria de

Contas de Governo (DGO),  bem como da manifestação proferida pelo Ministério

Público de Contas (MPC), permite concluir que não foram detectadas irregularidades

na  análise  do  balanço  geral  que  pudessem  comprometer  substancialmente  o

equilíbrio das contas públicas ou a aferição geral acerca da gestão orçamentária,

patrimonial e financeira havida no exercício.

Com  fundamento  no  art.  224  da  Resolução  n.  TC-06/2001  (Regimento

Interno),  e  após  compulsar  atentamente  os  autos  e  para  fundamentar  minha

proposição de voto, passo a tecer algumas considerações acerca dos apontamentos

da Diretoria Técnica e do Ministério Público de Contas:

3.1. Cumprimento dos aspectos de saúde e educação avaliados quanto

às políticas públicas municipais (item 8 do Relatório DGO n. 118/2021 e item

2.10 do ParecerMPC/AF/1491/2021)

No que tange ao Plano Nacional de Saúde, a área técnica desta Conte de

Contas constatou que a avaliação das Metas/Resultados restou  prejudicada, em
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razão da ausência de dados disponíveis  para pesquisa no site  da Secretaria  de

Saúde do Estado de Santa Catarina. Foi possível avaliar o resultado somente de 9

dos  23  indicadores,  sendo  que  o  Município  deixou  de  atender  algumas  metas

pactuadas, conforme Quadro 21 – fls. 264/265.

Quanto ao Plano Nacional de Educação (PNE), a diretoria técnica procedeu à

avaliação  quantitativa  no  que  se  refere  às  ações  de  educação,  por  meio  do

monitoramento do PNE. Ao realizar o monitoramento da Meta n. 1, relacionada à

educação  infantil,  a  DGO  esclareceu  que  o  Município  está  fora3 do  percentual

mínimo no que tange à taxa de atendimento em creche e está dentro4 do percentual

mínimo com relação à taxa de atendimento em pré-escola.

O Ministério  Público de Contas sugeriu  a expedição de recomendação ao

Município de Xavantina, “com vistas ao cumprimento da segunda parte da Meta 1 do

Plano Nacional de Educação”.

Relevante o monitoramento realizado pela Diretoria de Contas de Governo no

tocante  às  políticas  públicas  relacionadas  à  saúde  e  educação.  Tal  avaliação

demonstra  a  realidade  do  município,  sendo  excelente  ferramenta  para  que  as

gestões municipais aprimorem suas políticas públicas, seu planejamento e realizem

correção de rumos e reavaliação de prioridades.

A avaliação é uma etapa essencial para aperfeiçoar as políticas públicas e

aprimorar a alocação de recursos e a qualidade do gasto público, visando melhorar

a prestação de serviços à sociedade.

Considerando o diagnóstico apresentado pela Diretoria de Contas de Governo

no que tange ao não cumprimento das metas em saúde e o não atingimento dos

percentuais  mínimos  de  atendimento  em  creche,  corrobora-se  o  entendimento

albergado pelo Ministério Público acerca da necessidade de recomendação para

que o Município efetue as adequações necessárias.

3.2. Demonstrativo dos recursos utilizados no combate à pandemia da

COVID-19 por especificações de fontes de recursos – FR (item 10 do Relatório

320,91% de 50% em 2020,  contudo,  aumentou sua  taxa  de  atendimento em creche,  em termos
percentuais, quando comparado ao exercício anterior (15,06%). 
4105,66% de 100% em 2020, tendo aumentado sua taxa de atendimento na pré-escola, em termos
percentuais, quando comparado ao exercício anterior (69,14%)
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DGO n. 118/2021 e item 2.11 do Parecer MPC/AF/1491/2021)

Quando da emissão de pareceres relativos às contas municipais do exercício

de  2019,  o  Ministério  Público  de  Contas  sugeriu  recomendação  no  sentido  da

observância das disposições do Anexo II da Instrução Normativa n. TC 020/2015,

especialmente no que se refere ao inciso XVIII5.  Nas contas em análise, o MPC

observou que:

Por sua vez,  o Órgão Central  do Sistema de Controle  Interno do
Poder Executivo cumpriu parcialmente o inc. XVIII do Anexo II da IN
n° TC-20/2015, discriminando, apenas pelo número dos respectivos
empenhos  (sem  indicação  de  valores),  os  gastos  extraordinários
realizados pelo ente para o enfrentamento da pandemia ao longo do
exercício de 2020.

Com o objetivo de demonstrar o impacto da pandemia nas contas municipais

durante  o  exercício  de  2020,  a  DGO  elaborou  quadro  demonstrativo6 por

especificações de Fontes de Recursos com ênfase nas despesas realizadas para

combater a epidemia de COVID-19.

Em resumo,  o  Município  de  Xavantiva  apresentou,  no  exercício  de  2020,

receita  total  de  R$  26.250.717,67,  sendo  que  R$  472.273,01  (1,80%),  foram

aplicados em ações voltadas ao combate à doença.

O Ministério  Público de Contas tem sugerido a urgente  avaliação sobre o

retorno da análise pormenorizada das questões que envolvem o sistema de controle

interno na apreciação das contas prestadas por Prefeitos. 

Pertinente a provocação do Ministério Público de Contas.

É  salutar  que  a  Diretoria  de  Contas  de  Governo  avalie  continuamente  a

oportunidade de adentrar neste tema, principalmente diante da pandemia de COVID-

19, que trouxe um cenário atípico na gestão pública e uma série de contratações

5Anexo II
[...]
XVIII - Relatório sobre eventos justificadores de situações de emergência ou calamidade pública, com
os reflexos econômicos e sociais, bem como discriminação dos gastos extraordinários realizados pelo
ente para atendimento específico ao evento, indicando número do empenho;
6 Fls. 278/280.
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emergenciais, necessitando um acompanhamento ainda maior do órgão central do

sistema de  controle  interno,  com o intuito  de  mitigar  os  riscos  advindos dessas

contratações.

Concordo  com a sugestão de recomendação apresentada pelo MPC no item

3.2  da  conclusão  de  seu  parecer,  no  sentido  de  que  o  Município  observe

atentamente  as  disposições  do  Anexo  II  da  Instrução  Normativa  n.  20/2015,

especialmente no que se refere ao inciso XVIII, diante do prosseguimento do cenário

de pandemia de COVID-19.

3.3. Relatório do Órgão Central do Sistema de Controle Interno do Poder

Executivo (item 2.9 do Parecer MPC/AF/1491/2021)

Conforme dispõe o art.  51 da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, a

prestação de contas do prefeito deve ser instruída com o relatório do Órgão Central

do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo. O conteúdo do mencionado

relatório está relacionado no art.  8° e no Anexo II  da Instrução Normativan. TC-

20/2015, que listam as informações e dados mínimos a serem prestados.

O Ministério  Público de Contas tem sugerido a urgente  avaliação sobre o

retorno da análise pormenorizada das questões que envolvem o sistema de controle

interno na apreciação das contas prestadas por Prefeitos, assinalando que:

Na esteira do referido entendimento, o Ministério Público de Contas
reputa recomendável que, nas prestações de contas dos exercícios
vindouros, o Tribunal procure preservar, tanto quanto possível, a lista
de  informações  constantes  no Anexo  II  da  IN n°  TC-20/2015,  de
modo a estimular o adequado funcionamento dos órgãos de controle
interno,  além  de  propiciar  melhores  elementos  de  análise  para
emissão dos pareceres prévios,  e para o consequente julgamento
das contas pelas Câmaras de Vereadores.

Quanto  às  contas  em apreciação,  o  MPC reconheceu  que  o  relatório  do

Controle Interno tratou dos incisos I, IX, X,XVII, XVIII, XIX e XXI do Anexo II da IN n.

TC-20/2015, nos termos do art. 1°, inc. II, da Portaria n° TC-6/20217.

7Art. 1º Fica facultada para as prestações de contas relativas ao exercício financeiro de 2020, a serem
apresentadas em 2021, a remessa das seguintes informações, constantes dos anexos da Instrução
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Ante  o  exposto,  e  considerando  que  o  processo  obedeceu  ao  trâmite

regimental, sendo instruído pela equipe técnica da Diretoria de Contas de Governo e

contendo manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (art. 108,

II, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas);

Considerando que as demonstrações contábeis apresentam adequadamente

a posição orçamentária, financeira e patrimonial do exercício em análise;

Considerando que foram cumpridos os limites de gastos com pessoal do

Município,  do  Poder  Executivo  e  do  Legislativo,  em  obediência  à  Lei

Complementar n. 101/2000;

Considerando  que  foi  observado  o  princípio  do  equilíbrio  das  contas

públicas,  em  consonância  às  disposições  da  Lei  n.  4.320/64  e  da  Lei  de

Responsabilidade Fiscal; 

Considerando  que  o  confronto  entre  a  receita  arrecadada  e  a  despesa

realizada  resultou  no  superávit  de  execução  orçamentária  na  ordem  de  R$

2.260.333,00 (dois milhões, duzentos e sessenta mil, trezentos e trinta e três

reais);

Considerando  que  o  resultado  financeiro  do  exercício  se  apresentou

superavitário na ordem de R$ 3.423.364,03 (três milhões, quatrocentos e vinte

e três mil, trezentos e sessenta e quatro reais e três centavos);

Considerando que o Município aplicou 17,64% (dezessete vírgula sessenta

e  quatro  por  cento)  da  receita  de  impostos,  incluídas  as  transferências  de

impostos, em ações e serviços públicos de saúde, em atenção ao art. 198 da CF/

88 c/c o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;

Normativa TC-20/2015, de 31 de agosto de 2015: [...] II – dos incisos II, III, IV, V, VI, VII, VIII, XI, XII,
XIII, XIV, XV, XVI e XX, do Anexo II – Conteúdo Mínimo do Relatório do Órgão Central do Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo que acompanha a Prestação de Contas do Prefeito;
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Considerando  que  o  Município  aplicou  25,49%  (vinte  e  cinco  vírgula

quarenta e nove por cento) da receita de impostos, incluídas as transferências de

impostos, em gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, cumprindo

o disposto no art. 212 da Constituição Federal; 

Considerando que foram gastos com a remuneração dos profissionais do

magistério o equivalente a 90,32% (noventa vírgula trinta e dois por cento) dos

recursos do FUNDEB, em observância ao art. 22 da Lei n. 11.494/2007; 

Considerando que foram aplicados  100% (cem por  cento)  dos  recursos

oriundos do FUNDEB, em despesas com manutenção e desenvolvimento da

educação básica, conforme o estabelecido no art. 21 da Lei n. 11.494/2007; 

Considerando  que  o  Município  cumpriu  a  totalidade  das  regras

estabelecidas no que se refere à disponibilização, em meios eletrônicos, de

informações sobre a execução orçamentária e financeira, em observância à Lei

n. 131/2009 e Decreto n. 7.185/2010;

Considerando  que  o  Município  contraiu  obrigações  de  despesas  sem

disponibilidade  de  caixa  de  recursos  vinculados  para  o  pagamento  das

obrigações, deixando a descoberto despesas vinculadas nas fontes de recursos que

se  encontram  evidenciadas  no  Quadro  22  do  Relatório  DGO  118/2021,  no

monetante de R$ -235,41, porém referida insuficiência foi absorvida totalmente pela

disponibilidade líquida de caixa de recursos não vinculados,  no montante de R$

2.791.515,08 (dois milhões, setecentos e noventa e um mil,  quinhentos e quinze

reais  e  oito  centavos),  restando  evidenciado  o  cumprimento  do  art.  42  da  Lei

Complementar n. 101/00;

Entendo presentes os requisitos que autorizam a emissão de Parecer Prévio

recomendando a  aprovação  das contas  do Município  de  Xavantina,  relativas  ao

exercício financeiro de 2020.

IV. VOTO
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Diante do exposto, proponho ao Egrégio Tribunal Pleno a adoção da seguinte

deliberação:

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA,  reunido

nesta data, em Sessão Ordinária, com fulcro nos arts. 31 da Constituição Federal,

113 da Constituição do Estado e 1º e 50 da Lei Complementar n. 202/2000, tendo

examinado e discutido a matéria, acolhe o Relatório e a Proposta de Parecer Prévio

do Relator, aprovando-os, e:

I - Considerando que é da competência do Tribunal de Contas do Estado, no

exercício do controle externo que lhe é atribuído pela Constituição, a emissão de

Parecer Prévio sobre as Contas anuais prestadas pelo Prefeito Municipal;

II - Considerando que ao emitir Parecer Prévio, o Tribunal formula opinião em

relação às contas, atendo-se exclusivamente à análise técnica quanto aos aspectos

contábil, financeiro, orçamentário e patrimonial, seus resultados consolidados para o

ente, e conformação às normas constitucionais, legais e regulamentares, bem como

à  observância  de  pisos  e  limites  de  despesa  estabelecidos  nas  normas

constitucionais e infraconstitucionais;

III - Considerando que as Contas prestadas pelo Chefe do Poder Executivo

são  constituídas  dos  respectivos  Balanços  Gerais  e  das  demais  demonstrações

técnicas  de  natureza  contábil  de  todos  os  órgãos  e  entidades  vinculadas  ao

Orçamento  Anual  do  Município,  de  forma  consolidada,  incluídas  as  do  Poder

Legislativo, em cumprimento aos arts. 113, § 1º, e 59, I, da Constituição Estadual e

50 da Lei Complementar n. 101/2000;

IV - Considerando que os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e

os Demonstrativos das Variações Patrimoniais, até onde o exame pode ser realizado

para emissão do parecer, estão escriturados conforme os preceitos de contabilidade

pública  e,  de  forma  geral,  expressam  os  resultados  da  gestão  orçamentária,

financeira  e  patrimonial  e  representam  adequadamente  a  posição  financeira,

orçamentária e patrimonial do Município em 31 de dezembro de 2020;

V - Considerando que o Parecer é baseado em atos e fatos relacionados às
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contas apresentadas, não se vinculando a indícios, suspeitas ou suposições;

VI  -  Considerando que é da competência exclusiva da Câmara Municipal,

conforme o art.  113 da Constituição Estadual, o julgamento das contas de governo

prestadas anualmente pelo Prefeito;

VII  -  Considerando que a apreciação das contas e a  emissão do parecer

prévio não envolvem o exame da legalidade, legitimidade e economicidade de todos

os atos e contratos administrativos que contribuíram para os resultados das contas

de governo;

VIII - Considerando que a análise técnica e  o  Parecer  Prévio  deste Tribunal

sobre  as  Contas  Anuais  de  Governo  prestadas  pelo   Chefe   do  Poder

Executivo Municipal ou o seu julgamento pela Câmara Municipal não eximem de

responsabilidade  os  administradores,  inclusive  o  Prefeito  quando  ordenador  de

despesa,  e demais responsáveis por  dinheiros,  bens e valores da administração

direta  ou  indireta,  de  qualquer  dos  Poderes  e  órgãos  do  Município,  bem como

aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte

prejuízo ao Erário, nem obsta o posterior julgamento pelo Tribunal de Contas, em

consonância com os arts. 58, parágrafo único, 59, inciso II, e  113 da Constituição

Estadual;

IX - Considerando o Relatório Técnico n. 118/2021 da Diretoria de Contas de

Governo;

X - Considerando a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de

Contas, mediante o Parecer MPC/AF/1491/2021;

4.1.  EMITE  PARECER  recomendando  à  Egrégia  Câmara  Municipal  de

Xavantina  a  APROVAÇÃO  das  contas  anuais  do  exercício  de  2020  do  Prefeito

daquele Município.

4.2.  Recomendar ao Chefe do Poder Executivo a  adoção de procedimentos

necessários para:

4.2.1. o cumprimento dos aspectos de saúde e educação avaliados quanto às

políticas públicas municipais (Item 8 do Relatório DGO n. 118/2021 e item 2.10 do

Parecer n. MPC/AF/1491/2021);
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4.2.2. a observância das disposições do Anexo II da Instrução Normativa n.

TC  020/2015,  especialmente  no  que  se  refere  ao  inciso  XVIII,  diante  do

prosseguimento do cenário de pandemia de COVID-19 (item 10 do Relatório DGO n.

118/2021 e item 2.11 do Parecer MPC/AF/1491/2021).

4.3.  Recomendar  à  Câmara  de  Vereadores  anotação  e  verificação  de

acatamento,  pelo  Poder  Executivo,  das  observações  constantes  do  Relatório  n.

DGO n. 118/2021.

4.4. Solicitar à Egrégia Câmara de Vereadores que comunique a esta Corte

de  Contas  o  resultado  do  julgamento  das  presentes  contas  anuais,  conforme

prescreve o art. 59 da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, com a remessa de

cópia do ato respectivo e da ata da sessão de julgamento da Câmara.

4.5. Recomendar ao Município de Xavantina que, após o trânsito em julgado,

divulgue a prestação de contas em análise e o respectivo parecer prévio, inclusive

em meios  eletrônicos  de  acesso  público,  conforme  estabelece  o  art.  48  da  Lei

Complementar n. 101/2000 (LRF).

4.6.  Dar  ciência  ao  Conselho  Municipal  de  Educação,  em cumprimento  à

Ação  11  estabelecida  na  Portaria  n.  TC  968/2019  e  Resolução  ATRICON  n.

003/2015, acerca da análise do cumprimento dos limites no Ensino e FUNDEB, dos

Pareceres do Conselho do FUNDEB e Alimentação Escolar e do monitoramento da

Meta  1  do  Plano  Nacional  de  Educação,  conforme  itens  5.2,  6.1,  6.5  e  8.2  do

Relatório DGO n. 118/2021.

4.7.  Dar  ciência  deste  Parecer  Prévio,  bem como do Relatório  e  Voto  do

Relator,  do Parecer n. MPC/AF/1491/2021 e do Relatório DGO n. 118/2021 que o

fundamentam, à Prefeitura Municipal de Xavantina.

Florianópolis, em 25 de outubro de 2021

CESAR FILOMENO FONTES
Conselheiro Relator
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